
 
 

 

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 30.278 - SC (2016/0065326-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SUZANA TESTA MUGNOL 
ADVOGADO : SUZANA TESTA MUGNOL (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SC028328 
AGRAVADO  : R,DECISÃO DE FLS 43/45 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NA RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO Nº 12/STJ. JUIZADO 
ESPECIAL DA FAZENDA. DESCABIMENTO. PROCEDIMENTO 
ESPECÍFICO. LEI 12.153/2009. SUPOSTA DIVERGÊNCIA COM 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL NÃO SUMULADO. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE.
1. Esta Corte Superior tem por incabível o ajuizamento de reclamação, 
com base na Resolução 12/2009 do STJ, para atacar decisão de 
interesse da Fazenda Pública, ante a existência de procedimento 
específico de uniformização de jurisprudência (art. 18, § 3º, da Lei n.º 
12.153/09). 
2. A Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que não há que 
se falar na aplicação do princípio da fungibilidade para o fim de ser 
autorizado o recebimento da insurgência reclamatória como como 
Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei, haja vista o rito 
específico desse último, bem como o fato de não haver dúvida objetiva 
sobre o instrumento de impugnação cabível na espécie, configurando-se 
erro grosseiro o manejo da reclamatória.
3. Foi opção expressa do legislador restringir no âmbito de cabimento do 
pedido de uniformização de jurisprudência nos Juizados Especiais da 
Fazenda Pública instituídos pela Lei n. 12.153/2009 apenas a duas 
hipóteses - interpretação divergente entre Turmas de diferentes Estados 
e contrariedade com súmula deste Superior Tribunal de Justiça - 
consistindo silêncio eloquente quanto a todas as demais (Rcl 22.033/SC, 
Rel. Ministro Mauro Campbell marques, Primeira Seção, DJe 
16/04/2015). Assim, a divergência interpretativa entre a decisão obtida 
na esfera dos Juizados Especiais da Fazenda Pública e o posicionamento 
do Superior Tribunal de Justiça somente autoriza o ajuizamento do 
incidente de uniformização quando o entendimento restar consolidado em 
enunciado sumular, o que tampouco se verifica no caso vertente. 
4. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. Ministra Regina Helena Costa e 
os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
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Fernandes, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 

 Brasília (DF), 22 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 30.278 - SC (2016/0065326-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SUZANA TESTA MUGNOL 
ADVOGADO : SUZANA TESTA MUGNOL (EM CAUSA PRÓPRIA) - 

SC028328 
AGRAVADO  : R,DECISÃO DE FLS 43/45 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de agravo interno 

interposto por Suzana Testa Mugnol desafiando decisão que negou seguimento à reclamação, sob 

o argumento de que esta Corte tem por incabível o ajuizamento de reclamação, com base na 

Resolução STJ nº 12/2009, para atacar decisão proferida por Juizado Especial da Fazenda 

Pública, ante a existência de procedimento específico de uniformização de jurisprudência (art. 18, 

§ 3º, da Lei nº 12.153/09).

Em suas razões recursais, sustenta a parte agravante, em síntese, que, quando há 

divergência dos Juizados Especiais Civis Estaduais com a Jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, o Supremo Tribunal Federal, decidiu que o problema haveria de ser enfrentado e dirimido 

por meio da Reclamação Constitucional (CF, art. 105, I, f) enquanto não fosse instituído um 

mecanismo específico para regular a matéria. 

Por outro lado, requer, que a presente Reclamação Constitucional seja recebida 

como pedido de Uniformização de Jurisprudência vez que possui todos os argumentos capazes de 

basear o Pedido de Uniformização Jurisprudencial, bem como preenche todos os requisitos de 

admissibilidade daquele.

Impugnação às fls. 60/62.

É o relatório.
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AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 30.278 - SC (2016/0065326-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhida. 

Nos termos dos arts. 105, I, f, da CF e 187 do RISTJ, a reclamação destina-se a 

preservar a competência deste Tribunal ou garantir a autoridade das suas decisões. É, pois, um 

meio de impugnação de manejo limitado, que não pode ter seu espectro cognitivo ampliado, sob 

pena de se tornar um sucedâneo recursal.

Ora, a presente hipótese trata de ação de competência de Juizado Especial 

envolvendo interesse da Fazenda Pública, a qual se submete ao rito previsto na Lei n. 

12.153/2009.

Sobre o tema, esta Corte Superior tem por incabível o ajuizamento de reclamação, 

com base na Resolução 12/2009 do STJ, para atacar decisão de interesse da Fazenda Pública, 

ante a existência de procedimento específico de uniformização de jurisprudência (art. 18, § 3º, da 

Lei n.º 12.153/09). 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO 
JUIZADO ESPECIAL DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 
N. 12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA LEI N. 12.153/2009). 
DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 
STJ N. 12/2009.
1. Conhecido o entendimento de que não cabe reclamação para 
dirimir eventual divergência entre acórdão prolatado por Turma 
Recursal dos Juizados Especiais da Fazenda Pública e precedente 
jurisprudencial do STJ, haja vista que a reclamação não é 
sucedâneo do incidente de uniformização de jurisprudência de que 
tratam o § 3º do art. 18 e o art. 19 da Lei nº 12.153/2009. 
Precedente: RCDESP na Rcl 11.125/SP, 1ª Seção, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 18.4.2013.
2. A decisão que o agravante ESTADO DE RONDÔNIA pretende 
atacar não foi proferida por Turma de Uniformização, consoante o 
exige o art. 18, § 3º, da Lei 12.153/2009, mas por Turma Recursal, 
não tendo sido sequer demonstrada a divergência com outra Turma 
Recursal. Desse modo, a ausência de instalação da Turma de 
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Uniformização não fundamenta a acolhida da reclamação.
3. O conteúdo da decisão proferida na Origem foi o de não ser 
cabível o Pedido de Uniformização de Jurisprudência, para a qual 
não há qualquer relação com decisão do STJ em sentido diverso. A 
reclamação não é o meio cabível para fazer garantir o direito ao 
processamento do Pedido de Uniformização.
4. Precedentes: RCD na Rcl n. 9.490-SP, Primeira Seção, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, julgado em 08.10.2014; RCDESP na Rcl 12.821/SP, 
Primeira Seção, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 21/08/2013; 
RCDESP na Rcl 9.646/SP, Primeira Seção, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, DJe 02/10/2012.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 24.616/RO, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/06/2015)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NA 
RECLAMAÇÃO. RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
DECISÃO DE TURMA RECURSAL EM CAUSA DE INTERESSE DA 
FAZENDA PÚBLICA. REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA PREVISTO PELOS ARTS. 18 E 19 DA LEI 
12.153/2009. NÃO CABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA 
RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO.
1. Recebe-se pedido de reconsideração como agravo regimental em 
prestígio aos princípios da economia processual, da 
instrumentalidade das formas e da fungibilidade recursal.
Precedentes: AgRg no Ag 1.193.666/SP, Relator Ministro Aldir 
Passarinho Junior, Quarta Turma, DJ 8/2/2010; PET no Ag 
1.033.281/MG, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 
6/8/2009; e RCDESP nos EREsp 700.527/SP, Relator Ministro João 
Otávio de Noronha, Corte Especial, DJ de 8/6/2009.
2. A Primeira Seção pacificou a orientação de que havendo 
procedimento legal específico de uniformização jurisprudencial no 
âmbito das Turmas Recursais em causas de interesse da Fazenda 
Pública, o qual prevê meio próprio de impugnação (Lei 
12.153/2009, arts. 18 e 19), não é cabível o ajuizamento da 
reclamação prevista na Resolução 12/2009 do STJ. Precedentes: 
RCDESP na Rcl  8.978/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Seção, DJe 31/05/2013; RCDESP na Rcl 11.125/SP, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 18/04/2013.
3. Agravo regimental não provido.
(RCD na Rcl 21.569/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 05/12/2014)

PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
CASO CONCRETO QUE NÃO SE AMOLDA A NENHUMA DAS 
HIPÓTESES AUTORIZATIVAS DA VIA ELEITA. DECISÃO 
RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO JUIZADO 
ESPECIAL DE INTERESSE DA FAZENDA PÚBLICA (LEI 
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12.153/2009). REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 19 DA LEI REFERIDA). TURMA DE 
UNIFORMIZAÇÃO ESTADUAL AINDA NÃO INSTALADA. 
DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO PREVISTA NA RESOLUÇÃO 
12/2009 DO STJ. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO. 
SUCEDÂNEO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte tem por incabível o ajuizamento de 
reclamação, com base na Resolução 12/2009 do STJ, para atacar 
decisão de interesse da Fazenda Pública, ante a existência de 
procedimento específico de uniformização de jurisprudência. A 
propósito: RCDESP na Rcl 12.821/SP, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 21/08/2013.
2. A ausência de instalação da Turma de Uniformização nos 
Juizados Especiais da Fazenda no Estado de São Paulo não 
autoriza a aplicação do princípio da fungibilidade, pois a presente 
reclamação teve como base divergência entre a decisão recorrida, 
proferida por Turma Recursal da Fazenda Pública, e arestos 
paradigmas do STJ, hipótese não compreendida no pedido de 
uniformização previsto no art. 18, § 3º, da Lei 12.153/09.
3. A possibilidade de uso da reclamação até a implantação do 
pedido de uniformização de interpretação de lei, tal como permitido 
no julgamento da Rcl 7.752/SP, não se aplica ao caso dos autos. 
Com efeito, a presente reclamação não se fundamentou na 
divergência entre Turmas Recursais do mesmo Estado, motivo pelo 
qual a eventual não implantação efetiva das Turmas de 
Uniformização no âmbito do Poder Judiciário de São Paulo não 
significa autorização para o ajuizamento de reclamação baseada 
em hipótese não prevista na Lei 12.153/09. Precedente: RCDESP na 
Rcl 9.646/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, DJe 02/10/2012.
4. Esta Corte possui o entendimento de que a reclamação não é 
medida destinada a avaliar o acerto ou desacerto da decisão 
atacada, como sucedâneo de recurso. Nesse sentido: EDcl na Rcl 
4.213/ES, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 
20/02/2013; AgRg na Rcl 10.338/RS, Rel. Ministro Luis Felipe 
Salomão, Segunda Seção, DJe 14/12/2012; AgRg na Rcl 5.242/SP, 
Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 29/11/2011; 
AgRg na Rcl 4.164/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda 
Seção, DJe 02/06/2011.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl 13.843/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/08/2014)

Ademais, a Primeira Seção desta Corte firmou entendimento de que não há que 

se falar na aplicação do princípio da fungibilidade para o fim de ser autorizado o recebimento da 
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insurgência reclamatória como como Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei, haja 

vista o rito específico desse último, bem como o fato de não haver dúvida objetiva sobre o 

instrumento de impugnação cabível na espécie, configurando-se erro grosseiro o manejo da 

reclamatória. No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO. 
DECISÃO RECORRIDA PROFERIDA POR TURMA RECURSAL DO 
JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA.
REGIME PRÓPRIO DE SOLUÇÃO DE DIVERGÊNCIA (ARTS. 18 E 
19 DA LEI 12.153/2009). DESCABIMENTO DA RECLAMAÇÃO 
PREVISTA NA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. A Primeira Seção desta Corte firmou o entendimento de que: i) a 
reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009 não é cabível 
contra decisões proferidas no âmbito do Juizado Estadual da 
Fazenda Pública, tendo em vista que o art. 18 da Lei 12.153/2009 
previu o cabimento de pedido de uniformização de interpretação de 
lei em relação às questões de direito material; e ii) não há falar na 
possibilidade de receber a insurgência reclamatória como 
sucedâneo recursal, tampouco como Incidente de Uniformização de 
Interpretação de Lei, haja vista o rito específico desse último e o 
fato de não haver dúvida objetiva sobre o instrumento de 
impugnação cabível na espécie, configurando-se erro grosseiro o 
manejo da reclamatória. Precedentes: AgRg na Rcl 12.496/SP, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 04/06/2014; AgRg 
na Rcl 15.676/AP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, 
AgRg na Rcl 15.700/AP, Rel. Min. Arnaldo Esteve Lima, Primeira 
Seção, DJe 25/04/2014; AgRg na Rcl 12.756/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 17/06/2014.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg na Rcl 16.147/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 29/10/2014)

PROCESSO CIVIL. RECLAMAÇÃO. RESOLUÇÃO STJ N. 12/2009. 
JUIZADO DA FAZENDA PÚBLICA. DESCABIMENTO. 
RECEBIMENTO COMO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA. ERRO 
GROSSEIRO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. De acordo com a firme orientação da jurisprudência desta Corte, 
não se admite o ajuizamento da reclamação disciplinada pela 
Resolução n. 12/2009 contra acórdão proferido por Turma 
Recursal de Juizado da Fazenda Pública. Nesse caso, existe 
mecanismo próprio de uniformização, consoante previsto na Lei n. 
12.153/2009.
2. Em casos análogos, a Primeira Seção do STJ afastou a 
possibilidade de se aplicar o princípio da fungibilidade recursal e o 
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da instrumentalidade das formas para converter o feito em pedido 
de uniformização, haja vista o rito específico desse último e o fato 
de não haver dúvida objetiva sobre o instrumento de impugnação 
cabível na espécie, configurando-se erro grosseiro o manejo da 
reclamatória.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na Rcl 15.679/AP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 18/03/2014)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO REGIMENTAL, 
EM RAZÃO DO PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. 
RECLAMAÇÃO COM AMPARO NA RESOLUÇÃO 12/2009. 
DECISÃO ORIUNDA DE VARA DA FAZENDA PÚBLICA. 
DESCABIMENTO. RECEBIMENTO COMO INCIDENTE DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ERRO GROSSEIRO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A Primeira Seção desta Corte firmou  entendimento no sentido 
de que a reclamação disciplinada pela Resolução 12/2009-STJ não 
é o meio processual adequado de insurgência contra decisão 
proferida em Juizado Especial da Fazenda Pública, tendo em vista 
que o art. 18 da Lei n. 12.153/2009 previu o cabimento de pedido 
de uniformização de interpretação de lei, em relação às questões de 
direito material" (EDcl na Rcl 12.198/SP, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, Primeira Seção, DJe 2/8/13).
2. "Desnecessária a aplicação do art. 97 da CF/1988, pois a 
prevalência do dispositivo legal sobre a Resolução STJ 12/2009 
não decorreu de juízo quanto à sua constitucionalidade ou não" 
(RCD na Rcl 10581/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Primeira 
Seção, DJe 24/9/13).
3. "Os pressupostos legais da reclamação e os do incidente de 
uniformização de jurisprudência são inteiramente distintos, não 
havendo dúvida objetiva quanto ao recurso cabível. Assim, não há 
como aplicar o princípio da fungibilidade à espécie, no sentido de 
se receber a reclamação como incidente de uniformização de 
jurisprudência, o qual, ressalte-se, não pode ser suscitado 
diretamente nesta Corte" (AgRg na Rcl 7.328/RN, Rel. Min. 
MARILZA MAYNARD, Des. Conv. Do TJSE, Terceira Seção, DJe 
17/6/13).
4. Agravo regimental não provido.
(RCD na Rcl 15.161/SP, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 18/12/2013)

Ad argumentandum tantum, cumpre esclarecer que a presente reclamação, na 

qual se suscita divergência entre a decisão recorrida e arestos paradigmas do Superior Tribunal 
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de Justiça, não é abrangida pelo pedido de uniformização previsto no art. 18, § 3º, da Lei n. 

12.153/2009. Isso porque a divergência interpretativa entre a decisão obtida na esfera dos 

Juizados Especiais da Fazenda Pública e o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça 

somente autoriza o ajuizamento do incidente de uniformização quando o entendimento restar 

consolidado em enunciado sumular, o que tampouco se verifica no caso vertente. 

Com efeito, foi opção expressa do legislador restringir no âmbito de cabimento do 

pedido de uniformização de jurisprudência nos Juizados Especiais da Fazenda Pública instituídos 

pela Lei n. 12.153/2009 apenas a duas hipóteses - interpretação divergente entre Turmas de 

diferentes Estados e contrariedade com súmula deste Superior Tribunal de Justiça - consistindo 

silêncio eloquente quanto a todas as demais (Rcl 22.033/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 16/04/2015). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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PRIMEIRA SEÇÃO
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PAUTA: 22/02/2018 JULGADO: 22/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FLAVIO GIRON

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : SUZANA TESTA MUGNOL 
ADVOGADO : SUZANA TESTA MUGNOL (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC028328 
RECLAMADO : SEXTA TURMA DE RECURSOS DE LAGES - SC 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SUZANA TESTA MUGNOL 
ADVOGADO : SUZANA TESTA MUGNOL (EM CAUSA PRÓPRIA) - SC028328 
AGRAVADO  : R,DECISÃO DE FLS 43/45 
INTERES.  : ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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